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SENADO F'EDERAL 

ATA DA 122.a SESSAO, EM 9 DE SETEMBRO DE 1971 
1.• Sessão legislativa Ordinária da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTEllA E CARlOS LINDENBERG 
As 14 horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs, Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
qutt.a - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Clodomír Milet -
José Sarney - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Ruy 
Carneiro - João Cleofas - WÜ­
son Campos - Leandro Maciel -
Antônio Fernandes -Ruy Santos 
-Carlos Lindenberg- Paulo Tôr­
res - Benedíto Ferreira - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Accloly Filho - Celso Ramos -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. ' 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

E l!do o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER 
N. 0 391, de 1971 

Da Comissão Diretora 
Sôbre o Requerimento n.CJ 1731 

de 1971, de autoria do Sr. Sena· 
dor Ney Braga, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado 
do discurso do Ministro do Exér~ 
cito, respondendo à saudação que, 
em nome da Marinha e da Aero­
náutica, foi feita pelo Ministro 
Adalberto de Barros Nunes. 

Relator: Sr. Petrônío Portella 
Com fundamento no art. 234 do Re­

ahnento Interno. o eminente Senad.or 

Ney Braga requer a. transcrição, nos 
Anais do Senado, do "discurso do Se­
nhor Ministro do Exército, respon· 
dendo à saudação que, em nome da 
Marinha e da Aeronáutica, foi feita 
pelo Senhor Ministro Adalberto de 
Barros Nunes. 

2 - O documento a que alude o re­
querimento é, aparentemente, de 
cunho exclusivamente militar: respos· 
ta do Ministro do Exército à saudação 
que lhe dirigiram colegas da Marinha 
e da. Aeronáutica, no Dia do Soldado. 

Entretanto, encarado em profundi­
dade, o discurso em aprêço transborda 
dos quadros restrítos das Fôrças Ar­
madas para se espraiar, em sua reper­
cussão, por todos os setores da vída 
nacional. 

É que está em jôgo a figura extraor· 
dinárta de Luis Alves de Lima e Silva, 
militar com tôdas as grandes virtudes 
civis e civil com tódas as grandes vir­
tudes do soldado, e que, se de um lado, 
é reconh_ecido Patrono do Exêrcito, por 
outro, e proclamado o verdadeiro 
Consolidador da Pátria. 
. C_axia~ não coube nos quadros pro­

fissionais, superou essa contingência 
e se projetou, na História Pátria, co­
mo um vulto gigantesco, de modo que 
jamais poderemos limitá-lo à condição 
de mero guerreiro - por maior llUe te­
nha sido, como o fot, - antes te-remos, 
sempre, de situá-lo na universalidade 
de seus predicados e de sua conduta 
de patriota que serviu ao Brasil de 
maneira muJtitorme. 

Valente, leal, probo - Caxias não 
foi, apenas, um exemplo de Soldado, 
mas, também, um exemplo de cidadão, 
um exemplo de estadista - e, por is­
so, tnais do que Patrono do Exército, 
êle pode ser considerado Um verda- ,­
deiro Patrono da Naclonalidad.,, 

Oessarte, o discurso do Ministro do 
Exército, em resposta à saudação que 
lhe fjzeram os Ministros da Marinha e 
da Aeronáut1ca, é mais do que um 
documento militar. 

Afora isso, enfocando o discurso do 
General Geisel em si mesmo, veremos 
que há motivos sufíctentes para con­
siderá-lo uma peça de alto teor cívico, 
digno Cle perpetuar-se nas páginas dos 
Anaís desta casa. 

Diz, por exemplo, o Ministro do 
Exército: "Não somos surdos. Não so­
mos espectadores do destino da na­
cionalidade, mas participantes res­
ponsáveis na edificação de sua gran­
deza, e nossa contribuição nada con ... 
cede, na intransigente determinação 
de manter a ordem, na indormtda vi­
gilância que proporciona segurança à 
obra fecunda do desenvolvimento bra­
sileiro. 

Assirn ocorreu em 31 de março de 
1964, quando evitamos o caos, impedi .. 
mos a desordem, fizemos refluir a in­
vasão da ideologia comunista repu­
diada pela índole de nossa gente, 
quando de!lagramos uma revolução 
democrática para reformar, sanear, 
construir e desenvolver." 

Realmente, o Brasil, às vésperas da 
Revolução de 64, estava às margens óa 
anarquia. As fôrças totalitárias da es­
querda, estimuladas de tôdas as ma­
neiras, ameaçavam transformar o 
Brasil em nova República soviética. 

E as nossas Fôrças Armadas do mar, 
de terra e do ar, tal como em 1936, 
quando da intentona comunista, e em 
1937, quando da Intentona !ntegralis· 
ta, e tal, sobretudo, como na última 
Grande Guerra, quando contribuíram 
decisivamente para livrar o mundo do 
monstro nazista, novamente se puse­
ram em campo para defender a de­
mocracia - único regime digno de 
ser vivido por um povo livre e digne. 

Só essa exaltação. do sentido demo­
crático da Revolução de 64, tão caro 
ao Patlamento, bastaria para acolher~ 
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Superintendente 

PAULO AUMLIO QI,IINTELLA 
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ASSINATURAS 
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Chete da DivisAo Industrial 

ANTONINO OLAVO DE AUAEIDA 
. Chefe da Seção ·de Revtsio 

mos com júbilo a sua patriótica ora­
ção, ''ma.s outros períodos há, nela, es.: 
plêndidos - verdadeiras lições a 
ap-render, vé-rdad'eti"óS catilíbhos a'pal­
rt\tthar, verdadeiras metas a atingir 
por milita-res e civi's, itmanadoS, -pOr­
que a sua- oração é um hino de brasi­
lidade-· ·e nela estão· contidas 'verdades 
Que nenhw-m-brasilelro- civil ou'mi­
litár-- pode:esquecer, um mimlto'se­
quêr. 

"Sabemos - diz Ó Gezlefal Geisel -
que de n_ada vale o. esfôrço de tôda a 
Na_çãa se não ficar, Para fl.S ge'rações 
que- nos sucedem,_ para _os dias de paz 
e pl'Qs·p-eridade _que. Quefé~Çls legar aos 
ziossos filhos, uma invulnerável e du­
rad<iura .estrutura • .alicerçada na jus-

.. tiça soci~l e· na convivência ·traterna 
<dõs~países·Que mereceiiJ. a nossa aml­

. Zá:de, em ,Clim.a onde cada ·.povo respei-
te a forma dos_outros viverem." . 

Essa "duradoura estrutura'' -- que 
só pode ser· a democrática. pois as es­
·tr~turas totalitárias, desumanas, mais 

, ~C'ede ou mais tarde se desmoronam -
há, como salienta o orador, dé alicer­

,çar-se. na ju~tlça s.oclal - is(9 é, nos 
prinCípios erlstãos que Informam a 
demo_cracia social, modêlo político bra-

. JSileiro ·em gestação - e há, também, 
de se fazer válida num continente 

. ·tra.temo, . .ld.eal brasileiro simbolizado 
· etn Rio BraRco e pelo qual sempre lu­

tamos. 

Em síntese, o discurso do ·Ministro 
_Ç.o~· E~ército,. cuja transcrição nos 
~ais do Senado ora se requer, repre­
$,enta um trabalho. notável, .principal­
mente pelo seu alto sentido polit!co, e, 

;'à.sshil pensando, opinamos favoràvel-
~ente. ao ReQuertmento n.O 173/71. 

. _ _._.:Bal~--da C.om.i&são_ Diretora.-.em 9 de 
~~.sE!iembrQ de 1971-. --P.etrônJe Portella, 
• 1 t-l'Jl~$tdent.~- .e _Relator _._ Cal'los -Lin-
. Jknberc· _.___ Ruy Carneir6 - ,Clodowir 

,,:,11~1'~ -. •Rtnal<l Franco. 

Via Aérea: 
Semesfre ••••.•.•.•.• · •••••••••••• • .••••• : • • • Cr$ 40,00 
Ano ...... , .. .. .. . . .. . .. • .. .. .. . .. .. .. .. .. . Cr$ SO,OO 

(O preço do exemplar at~asado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15. 00·)" exemplares 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
lellaJ - Está. finda a leitura do ex­
pediente. 

Comunico aos Srs. ·senadores que S. 
Ex.a, o Sr. Ministro dos· Negócios Es­
trangeiros de Portugal, visitará o Se­
nado, hoje, setido recebido no Salão 
Negro, às 16· horas. 

Convido os Srs. Senadores a presta­
rem homenagem ao ilustre visitante. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-
tella) - Há oradores insCritos. · 
·. Concedo a ·palavra ao nobre Sena­

dor José ·Sa-rney.-
0 SR. JOSÉ SARNEY (Lê o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadore-5, a Sociedade Americana de 
Imprensa, ct"e tantaS tradi~ões, acaba 
de distribuir o~ seus prêmios anuais. 
~ com orgulhó que ·constatamos ter o 

- Brasil sido distinguido cOm a primei-
ra de tôdas as honrarias. O escolhido 
fói o jornalista Carlos Castelló Branco, 
comentarista político dêsse jornal, o 
Jornal do Brasil, que é exemplo con­
tinental de um jornal bem feito e de 

· ·· uma extra_ordinária equipe. ') 

O Sr . .Daniel .Krige:r ---:-- Permita-me 
V. Ex.e. um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com multa 
honra, rece~ o :ipatte de V. Ex.a 

O Sr. Daniel Krleger - Congratu­
lo-me com a Sociedade Americana de 
Imprensa pela homenagem prestada 
ao jornalista CasteUo Branco. 

O SR. JOStSARNEY- Muito obrl­
gido a V. EX. a O seu aparte vem hon­
I'l:tr o discur.so que estou prOnunciando. 

(Lê.) . 

Congratulo-me com o País pelo Prê­
mio concedido a Carlos Castello Bran­
co, uma das maiorei. -figuras ·tiO' jor­
nalismo brasileiro:; de· to cios -os tempos 
e, sem dúvida, o maior dos comenta­

. ristas di"át-fosjda-'n'ÓMa 'Unprénsa: Ta-
lento extraordinário, earáte~ 1nCOr-

. r\lptível. isenção tão fria que ne111 a 
·mais afetiva amizade faz transigir, 
sua ação no dia-a-dia do jornal, ex­
"trapola ·rJ-áfa ·ser ut_na at1Vidatle d.e ex­
cepcional importância cultural, no se­
tor da sociologia _política. 

O Sr. Nelson Carneiro ~ Permite-
me v. ~x.a. um aparte? , 

O SR. JOSJl SARNEY -' Com multa 
honra. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pediria Que 
V. Ex.a incorporasse ao seu discurso a 
solidariedade do Movimento Demccrá­
tico .Brasileiro à justa homenagem que 
ora presta ao jornalista Carlos cas­
tel1o Branco. 

O SJ!,. JOSÉ SARNEY - Multo o.brl­
. gaçlo a V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a me con­
,. cede um aparte? 

O, SR. JOSll. SARNEY - Com multo 
prazer, nobre Senaqor. 

O Sr. Ruy Santos - Sou igualmen­
te, como V. Ex.a, um velho amigo e 
grande admirador de Carlos Castello 
Branco. Ne. nossa vida de políticos, 
podemos divergir, aqui e ali. dos seus 
pontos de vista, mas t-emos de reco­
nhecer a honestidade e a Usura com 
que ésse grande jornalista brasileiro 
~- como V. Ex. a acentuou, um· dos me­
lhores, senão .a melhor comentarista. 
político, no momento- utiliza a pena 
a serviço da sua idéia. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Multo obrl­
g:ado, nobre S·enador. 

(Retomando- a leitura.} 

Poder de síntese, extraorcUnária ca­
.pacidade de análise, Carlos Castello 
Branco honra a profissão de jornalista 
a. que_se dedicou de corpo e alma, com 
a mais presente de tôdas as coragens, 
a. de (lh:~r Q que pensa. 

· Dêie=-podêm·os disCordar, lii.uitas vê­
- zes <lut'amehte crltreados: mas 'hão p<!­
• demos• j-amals !legar a Jmportânela do 
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~eu talento para a'vida e tnterêsse dos n. 0 477 pena nas.Ç\1",&1~-clésta Ca­
.nossos diários. Quando se escr-ever a _ ~~· sem que o P_lenarl_o_:·~.--·. alll_.: tne. _ 
história do jornalismo brasileiro, Car ... ~ 
los CasteHo Branco terá um lugar re- Mas nem tudo, Sr.,.. ·ente, tem 
servado entre os maiores, pelo seu va- sido silêncio. O ilust~enador João 
lor profissional, pela capacidade de Cleofas jã traçou, nesta trJbuna, as di­
a tuaUzação e modernização e pelo po.. ficuldade.s do Nordeste, na eloqüência 
der de, ao lado de Odilo Costa Filho, de números íncoritestados. Após.ofe­
o Papa, Pompeu de Sou'za:,- Mino' Car... rect"r o qUa.dTa~ de incentivos fiscais 
ta, Samuel Wayner e Moacyr P~d1lha,. por opções, dtlla o conspícuo senador 
in traduzir novas técnicas acómpa~ pernambucano: "~sse quadro eviden~ 
nhando o Brasil, nesse setor. cia qtie até 1955 a SUDENE absorvia 

Assim,)Sr. Presidente, ao congratu~ 90% do montante dos incentivos, pas~ 
.lar· me com Carlos castello Branco, , sando a 80'7c em 1966, decrescendo pa-. 
congratulo-me com 0 jorna1ismo bra- ra 75o/c em 1967, caindo .para 62,5°/() 
sileiro. -em 1968, declJnando para 59,8% em 

196'9 e reduzindo~se -de modo sensível 
Nunca é demais repetir Volta.ire para 52,5S·é sôbre o montante dos in­

quando diz que poàemos não concor- centivos captados em 1970. Enquanto 
dar com aquilo que os outros dizem,· isso, esta crescendo, no mesmo período, 
mas devemos defender o-· direíto. de ·a. parcela de incentivos para reflores-
dizer. tamento, turismo e SUDEPE. Nestas 

O d condic;ões, tornou-se absolutamente 
verda eira jornalista não é con- inviável __ continua 0 Sr. João Cleo-.· 

tra nem a favor, na concepção sim-
plista da tomada de uma atitude. ~le fas - a manutenção da taxa de cres­
é 0 analista frio dos fatos e 0 sentido cimento industrial em proporção se~ 
do Justo. ·suas feridas podem cOçar quer aproximada àquela até agora ve~ 
fõdas aS manhãs, mas 'eliS têm por ri fi cada." E o nobre Senador Virgílio · 

. finalidade o testemunhO ·do fatQ tiara Távora, aparteando com oportunidade, 
a postelidade, com tôdas as suas ajuntou que êsses incentivos em 1971 
paixões, seus afluentes culturais, que baixaram a 47<;;_ .. A julgar pela pro~ 
são o caldo da realidade. paganda oficial, pareceria, Sr. Presi--

sidente, que os problemas do Nordeste 
Homenageio, assim, aqui no Senado, já estariam a caminho de solução, 

um jornaUsta que sempre honrou a MaS é aili.da o eminente ·sr. João Cleo ... 
sua profissão pela seriedade, talento tas quem desfaz essa ilusão, ao escla­
e caráter, honrando nosso País, oBra- recer que até 31 de dezembro de 1970 
sil! (l\luito bem! l\Juit-0 bem!) a SUDENE havia 8.provado 828 pro-

O SR. PRESIDENTE (Pettônio Por- jetos industriais de peSca e- teleco~ 
~Ua) _ Com a palavra 0 Sr. Senador munlcações para· indústrias novas e 
Nelson carneiro. modernização das existentes, mas, nos 

dez anos. de. exi3tênc1a daquela Su-
O SR. NELSON CARNEIRO (Lê o perintendência, sOmente haviam sido 

sec·uinte discurso.)'- Sr. Presiàente, implantadás 234 novas indús~rias, 
na oração inicial, em que coube de- apresentando-se 149 em fase de iln~ 
finir, na pôrtico da legislatura. a po- plantação e 190 em projeto. Qu~nto 
stc;ão da bancada do Movimento De- à.s modernizações, hav1a 56 realizadas, 
mocráUco Brasileiro, nesta Casa, 71 em andamento e 128 programadas ... 
acentuei que, exatamerite por· sermos 
poucos, ·•muito poucos, não teremos o Senado ainda guarda as palavras 
vagares para queimar incenso no al- do impressionante dePoimento do se .. 
tar do Govêrno. Nem esta é a nossa nado r João Cleotas, o que me dispensa 
missão. Não somos bastantes para de- . de sublinhar outros tópicos, de igual 
cldir. Não representamos um têrço relevância. Permito-me apenas, antes 
desta Casa para sugerir emendas de aflorar problemas diverso, recordar 
.constitucionais ou constituir comis- ·Outro trecho daquele notável pronun­
sões parlamentares de inquérito. O.s ciamento: 
pedidos de Informações agora são per­
mitidos em regra sôbre projetos em 
curso. Cabe-nos sómente, na vigência 
da Carta Constitucional outorgada pe­
la Junta Militar, indagar, apenas in­
dagar". 

Fizemos então várJas perguntas, que 
até hoje não log,r_aram,,resposta. Nin­
guém sabe, por exemplo, quanto 
custou à Nação a aventura do famoso 
Plano de Saúde, ·agora· irremediàvel­
mente atirado às urtigas. Por maJores 
debates- que haja suscitado, a Nação 
não conhece ainda os nomes dos res­
ponsáveis pelo fragoroso desastre· da 

. ponte. Rio-Níterót e, ,acrescentOc; o da 
porite .~~- SrasiUa. O projei9 ;;(le,re-

• , vo~aç.ã.G .·do Jam!i•radp. pecre!<>71el 

"Através dêsse_ quadro, chega-se à 
evidência de qUe apenas 234 novas 
instalações -industriais entt:aram 
em funcionamento nesses dez 
anos, -o que dã. uma média de 23,4 
fábricas por ano para nove Es-ta~ 
dos. Admitindo-se uma média so~ 
bremodo elevada de 200 emprega­
doS por fábrica ~ é uma estimati­
va astronômica - vê-se a redu-­
zida significação dos empregos 
criados.'' 

O Sr. Ruy Santos - Vossa Excelên­
cia· perm!.·te um.-~aparte? 

. .-~.! •. - -' 
. O SR. NELSO!'I:CARNJ;;IRO..,. Com 
,~uita 4ont:i!>. ·i 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.• tr~ns­
creve trechos do eminente Senador 
João Cleofas. São dados concrE!tos, 
ma.s o Senador João Cleotas, coma to­
do bom norde~ttno ~ e S. Ex.• é um 
dêles ......... proclama os beneficios, ad­
'lf1ndos. ·para o Nordeste, da po}litica 
do.s incentivoo fiscais e da obrá aU 
realizada pela SUDENE. · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se­
nhor PresJdente, Jniciet o meu djs­
curso dizendo que os louvores cabem 
à nobre .Bancada· do Govêrno. A Opo­
~ição ctJmpre apenas ressaltar o.s equi ... 
vocos e os desacertos, tão poucoS so~ 
mos nós para competir com o.s repre~ 
sentantes da ARENA nos louvores ao 
Govêrno. 

-· · Mas não deiXo de· registrar, com a 
ahnpatla. e o .aprêço de um homem do 
Nordeste. também da Bahia, que, ape­
sar dos equívocos_ aqui referidOS, aJ. 
guma coisa tein realizado a SUDENE 
e os próprios dados trazídos pelo Se­
nador João Cle<JJM atestam essas rea. 
ltzações. 

O Sr. Ruy Santos ~ Permite VoSBa 
Exc.elência. outro aparte?. (AsseptJ .. 
mento do orador.) - Eu queria ape­
na~ dizer a V. Ex.• que a nossa. po­
ãllçao, a minha e a do senador João 
Cleofas, é dl!erente. da de .VOilsiL Ex­
celência,. Porque o· Senador João· Cléo­
!as, apesar de Integrante da ARENA, 
reconhece vantagens na SUDENE e 
apresenta falhas no _próprio funcio­
namento do sistema, o que todos nós 

· reconhecemos. O- mundo não se- têz 
ntim dia, ninguém pode mudar ·a: es­
trutura do Nordeste num dia. •E'n­
quant<i o' Senador JoãO Cleofa.s age 
assim, V. Ex.• se apega apenas· aos 
possíveis elementos negativos para-.·_'se 
firmar nêles. Nôs não; n~ nos ape­
gamos aos ·n_egativos e aos pqsftiVos. 
E os posJtivo.s sáo Dem· stipetiores "áos 
negativos. 

O SR. NELSON CARNEIRO · 
Guardo aos ilustres representantee <la 
ARENA a glória de cantar lo"-ll à'®ra 
governamental. ._ 1, 

Como homem da Oposição, cumpre­
me buscar, no depoimento insuspeitQ 
de um homem do .-Nordeste,. dOB mais 
credenciados, os elementos para f!isBas 
considerações. . , ~~t. 

, Aliás, quem visita, hoje, o R:t!Cile, 
v e- seu ~povo mats· pobre, mats netes ... 
sJtado do que nunca. 

tR.etomando a leitura.) 

· Sr~~~~fde~:~~~s A~~ô~~~~ q~~~ 
crla lealmente que o primeiro de ..seus 
problemas, o da borracha, estives8eleo 
menos. devidamente equacJonado.,•liá 
até um Banco, que teria como tun ... 
ção principal assistir os que traba­
lham·e produzem naquela região;'Mas 

·· dêsse,led••e. dbee engant} acabarlr·de 
· n1e Mtar os nobres Senadotes• oen.'kio 
' Mesquita, José, Liildos<l e Flávl<t•Stl-

to, que ta.nto -exornam •ot Bancadil'da 
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ARENA nesta Casa. Quem financia 
a produção da borracha? O ilustre 
Vice-Líder da Maioria diz que até há 
bem pouco tempo o Banca do Brasil 
não a financiava, e não sabe se a 
situação foi modificada. E "as restri­
ções eram profundas no Banco da 
Amazônia". 

O honrado Sr. Geraldo Mesquita 
trouxe dados impressionantes. A par­
ticipação da borracha no PIB, de 
30,16% em 1963, baixara a 16,97% em 
1969. O eminente Senador Flávio 
Brito conta que, juntamente com ou­
tros representantes da região amazo­
nense, foi convidado para assistir a 
um pronunciamento do atual Supe­
rintendente na Comissão de Agricul­
tura da Câmara dos Deputados. "Foi 
de estarrecer - informa aquêle nos­
so prezado colega - o que ouvimos 
daquele funcionário. Estarrecer por­
que S. Ex.a, naquela oportunidade, 
afirmava o volume de recursos que 
está economizando para - dizia êle, 
Superintendente - um projeto bem 
maior de desenvolvimento da borra­
cha. Nós, da região, estamos acm;n­
panhando êsse desenvolvimento anun­
ciado, e podemos afirmar, como eu 
disse na Comissão, que se fôr assim, 
dentro de pouco tempo, no País, não 
teremos mais do que meia dúzia de 
toneladas de borracha." 

Vale a pena reler o importante dis­
curso do Senador Geraldo Mesquita, 
ilustrado pelos apartes dos Senadores 
José Lindoso, Flávio Brito e Adalberto 
Sena, para que se acompanhe o dra­
ma da borracha, não só no Acre. co­
mo em tõda a Amazônia, cuja reden­
ção tem sido tantas vêzes cantada 
em prosa e verso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ain­
da ontem no Senado ouvimos impres­
sionante discurso do nobre Senador 
José samey. 

Tive, naquele momento, oportuni­
dade de referir-me à observação do 
nobre Senador Clodomir Milet ao vi­
sitar a Transamazônica. 

Desejo incorporar ao meu· discurso 
um trecho da oração do nobre e 1lus­
tre representante maranhense, por­
que retrata a maneira pela qual se 
vai tentando colonizar a região des .. 
bravada pela Transamazônica. 

Dizia o nobre Senador Clodomir 
Mllet: 

"Sr. Presidente, para terminar, 
lamento apenas a ausência de um 
setor importante do Govêrno na 
Amazônia. Refiro·me ao Minis­
tério da Saúde. Não se encontra, 
até agora, nenhuma medida prá ... 
tica do Ministério da Saúde na­
quela região. Ouço dizer que se 
compraram hospitais v -o 1 ante s 
para a região. Mas eu me refiro 
à medicina preventiva, à medi~ 
cina profilática e não à medicina 
curativa. O Govêrno tem que to­
mar sérias providências para sa­
near a região. Sanear é vacinar 

todo mundo que vai para lá, é 
prestar assistência aos colonos 
que vão para a Amazônia, é fa­
zer as obras necessárias para que 
aquêles núcleos adensados de po­
pulação, que aquêles núcleos que 
o INCRA está formando na Ama­
zônia sejam saneados antes de 
povoados, antes que suas habita­
ções sejam entregues aos colonos 
que ali vão morar." 

Mais claras não são, por outro lado. 
as perspectivas do cacau baiano. Aqui 
mesmo o nobre Senador Heitor Dias 
disse das horas sombrias de seus pro­
dutores e exportadores, e, em mo­
mento de aflição maior, ajuntei mi­
nha palavra de solidariedade e minha 
súplica de providências ao Executivo. 

Graves críticas tem sofrido, na ou­
tra Casa, o problema da café, e há 
quatro anos as contas do Instituto, 
ao que foi noticiado, não merecem 
aprovaçáo do Tribunal de Contas da 
União. 

Bem sei que a êsses e outros repa­
ros, simples indagações dt- um par­
tido sem número para decidir, e sem 
meios de convencer aos que não que­
rem ver, se oporão as risonhas afir­
mações do ilustre titular da pasta da 
Fazenda. esgrimindo os dados cres­
centes de nossas exportaçõe-s e os ín­
dices sempre menores da taxa infla­
cionária. Sem acesso às fontes ofi­
ciais, a Oposição não pode contestá­
los, mas se surpreende, como tôda a 
Nação. com as taxas modestíssimas 
do aumento do custo de vida em face 
do que todos sentimos, a começar pe­
los gêneros de primeira necessidade. 
Recordava eu, recentemente, nesta 
tribuna, que a gasolina aumentara de 
preço às vésperas do salário-mínimo 
decretado a L0 de maio. E. com a 
gasolina, tudo subira, de tal modo 
que, falando dois dias depois, eu po­
deria afirmar que o aumento se es­
vaíra antes mesmo de recebido. A 
explicação era o dólar, que fazia flu­
tuar, sempre para mais, a moeda bra­
sileira. Eis que, na semana passada, 
a gasolina voltou a subir, e outra ex­
plicação se teve de buscar para a 
majoração, porque o dólar vive hoje 
horas de notória instabilidade. Como 
no Brasil a fi utuação do dólar só 
serve ao cruzeiro quando é para cima, 
o valor de nossa moeda continuou o 
mesmo. Mas a vida vai crescer ver­
tiginosamente, sem que se aumente o 
salário-mínimo, sem que se revejam 
os vencimentos dos servidores civis e 
militares. 

Dúvida não há, porém, Sr. Presi­
dente, de que somos hoje um bom 
pagador. Nossos credores enaltecem a 
pontualidade de nossos pagamentos. 
Mas a Nação não conhece quanto afi­
nal está pagando de juros e comissões 
por tanta sollcitude. Ainda agora a 
imprensa diária divulga - e a im­
prensa é uma das poucas fontes de 
informação a quem tem acesso a Mi­
noria - que o relatório do Sr. Henry 

Kearnes, Presidente da Banco de Ex­
portação e Importação dos Estados 
Unidos, informa que, "não obstante 
o seu prestígio da pontualidade no 
resgate de suas dividas, o débito bra­
sileiro no exterior vem crescendo, ten­
do passado para US$ 5,5 bilhões, du­
rante os últimos dois anos e meio, 
havendo um aumento, no período, de 
US$ 2,7 bilhões", ou sejam, quase 50% 
do total. Ao elogiar a política eco­
nômico-financeira adotada a partir 
de 1964, o EXIMBANK esclarece que 
o Brasil receberá ainda empréstimos 
adicionais no valor de US$ 668 mi­
lhões. 

Nosso desenvolvimento tem um alto 
preço, que a Nação vem pagando com 
sacrifício e nobreza. mas sem desco­
nhecer que êsse crescente endivida­
mento lhe possa criar graves proble­
mas no futuro. Por mais que o Mi­
nistro Delfim Netto minimize, é fora 
de dúvida que a nova política ado­
tada pelo Presidente Nixon afetará 
nosso programa de exportações, man­
tida que seja a sobretaxa de 10%, se 
Js demais países importadores aca­
barem pDt adotá-la, em defesa de sua 
~conomia. 

Em meio a êsse quadro, aqui des­
crito parcialmente, sem azedume nem 
desespêro, o Ministro Jarbas Passari­
nho, em conferência pronunciada na 
semana passada em São Paulo, dizia, 
l.extualmente: "Em 1962, apenas 5,6% 
do orçamento federal era aplicado na 
t·ducação. Após elevação gradual pro­
gressiva. conseguimos atingir o indice 
de 12,7%, o que constitui um recorde 
na história da República." Dados tão 
ctimistas contrariavam, Sr. Presiden­
te, outros publicados pela Comissão 
de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados. Realmente. o ilustre 
Deputado e Professor Aderbal Jure­
ma, Presidente da Comissão de Or­
ç:tmento daquela Casa, divulgara, no 
primeiro número da revista Educação 
e Cultura, os seguintes: "Em 1961, as 
despesas confiadas ao Ministério da 
Educação e Cultura. dentro da Lei de 
Meios, !oram Cr$ 27.963.912,00 para 
um total de Cr$ 302.289.051,00, ou 
St-jam, 9,25% das despesas orçamen­
krias da União. Em 1962, Cr$ ..... 
43.551.683,00 para CrS 573.536.277,00 
f8,46%l; em 1964, Cr$ 205.614.027,00 
para Cr$ 2,110.256.660,00 f9,74%). 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
nào. 

O Sr. Benedito Ferreira - Parece­
me que V. Ex.a contesta a afirmação 
do Sr. Ministro Jarbas Passarinho 
(lUanto ao índice percentual aplicado, 
em 1962. na Educação. V. E4'.a con~ 
testa tal assertiva com base no que 
foi consignado no Orçamento. Per­
guntaria a V. Ex.a quanto, realmente, 
foi pago, porque, na verdade, naque­
le período - V. Ex.a lembra-se muito 
bem - o Orçamento, lamentável• 
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mente, era uma burla; era para ser 
lido mas não para ser usado, Na vet­
dade consignavam-se cifras auspicio­
sas mas, na hora de se efetivar o pa­
gamento, a coisa mudava de figura. 
Gostaria que V. Ex.4 nos informasse, 
efetivamente, o quanto foi pago ao 
Ministério da Educação, para que, 
assim, pudéssemos avaliar se é Váli­
da a contestação de V. Ex.a quanto à 
afirmação de S. Ex.a o Ministro da 
Educação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
diria a V. Ex_a o seguinte: aceito co­
mo válida a afirmação de V. Ex.P. de 
que, nos anos de 60, 61, 62 e 63, não 
eram pagos. integralmente, os crédi­
tos atribuídos ao Ministério da Edu­
cação. Não possuo elementos para for­
necer a V. Ex.a porque, tencto .. me 
mantido sempre afastado dos gover­
nos, nunca tive oportunidade de sa­
ber quanto, realmente, o Govêrno 
aplicava dessas verbas. 

Quero referir-me, apenas, aos da­
dos da Revolução, aquêles que, certa­
mente, devem ter sido cumpridos pela 
Revolução, porque êstes são impor­
tantes na exposição que aqui faço, 

O Sr. Josê Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O Slt. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, com muita honra. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a. está 
fazendo uma exposição de alta res­
ponsabilidade, embora se ponha a sal­
vo das observações do Senador Be­
nedito Ferreira. com a alegação de 
que não participa de intimidades de 
governos. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Nun. 
ca participei, aliás. 

O Sr. José Lindoso - Entendo, po­
rém, que éste assunto não é de in­
timidade de govérno; ê matéria da 
pUblica administração e o seu conhe­
ci~ento é uma questão de pesquisa, 
posto que se refere a assunto de apli­
cação de recursos orçamentários. É 
uma pesquisa que pode ser trabalho­
sa, mas pode ser feita, porque as con­
tas são submetidas ao Tribunal de 
Contas e só isto nos fornece elementos 
públicos e dados exatos para o estudo. 
Corroborando na linha de pensamen­
to do nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. é preciso que se assinale que esta 
República viveu muito tempo com or­
<(amento ficticío. O grande esfôrço que 
se está fazendo é no sentido de ser 
implantada a verdade orçamentária. 
E essa verdade orçamentária não re­
presenta ou envolve aspecto pura­
mente politico embora contenha as­
pectos de uma polittca de govêrno. 
E.nvoJve aspectos técnicos, no proces­
so de elaboração. de levantamento de 
dados da perspectiva de gastos etc. É 
preciso, pois, que se faça esta asser­
tiva. como ressalva necessária na co­
locação do assunto objeto do debate. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Que· 
ro esclarecer a V. Ex. a. que~ .. referir 
éstes dados, de autoria do Depu­
tado Aderbal Jurema, Pre dente da 
Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados, com a lealdade que 
caracteriza tôdas as minhas interven­
ções, declarei .,"9 nobre Senador Be­
nedito Ferreira·' 1\le êstes dados, até 
1964, não repres«!!l\tavam aplicação. 
Tanto que isto foi ressalvado no tra­
balho do Deputado Aderbal Jurema. 
Como o Sr. Ministro falou, no ano de 
1962, busquei, exatamente, o texto que 
diz respeito à "transcrição", mas re­
conheçp, e jâ o proclamei, responden­
do ao Senador Benedito Ferreira, que 
nem sempre essas dotações orçamen­
tárias eram realmente satisfeitas. 

O Sr. José Lindoso - A praxe era 
do famoso plano de contenção. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Era 
o regime de contenção. planos de con­
tenção, que tornavam até ridículas 
certas dotações, e nós, que atende­
mos a tantas solicitações de todo o 
Brasil, sabemos como essas dotações 
são ridicularizadas. Mas gostaria ape­
nas de dizer que eu iria partir ~ 
porque S. Ex.a começou - de 62, e, 
por acaso, o trabalho do Deputado 
Aderbal Jurema se iniciou em 61. 

Não poderia referir-me aos dados 
soem que o fizesse em relação a todos, 
porque sei que o Senador Benedito 
Ferreira. amanhã, irá buscar êsses 
Q.ados para apontar deficiéncJas do 
orador. Por isso, preferi ser exato e 
transcrevi o trecho inteiro do traba­
lho do Deputado Aderbal Jurema, na­
quilo que interessa, isto é, o cotejo de 
dados atribuidos nos diversos orça­
mentos. Mas estou de acôrdo, sempre 
o proclamei, fiz muitas críticas da tri­
buna da Câmara, e torno a fazê-las 
nesta oportunidade: os orçamentos, 
até 64, não eram cumpridos rigorosa­
mente. Resta perguntar se foram sem­
pre cumpridos depois de 64. Aí é que 
só os íntimos do Govêrno poderão 
responder. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. 
vai-me permitir concluir: V. Ex. a. dis­
se que não gozava da intimidade do 
Govêrno, e eu fico numa dúvida, ago­
ra, Senador Nel.SQn Carneiro, porque 
ainda não consegui entender o que é 
Govérno, principalmente no Senado 
Ultimamente. Eu entendia que o Go~ 
vêrno eram os três Podéres ___.,.,. Exe­
cutivo, Legislativo .e Judiciário -. e 
V, Ex.a sempre na Oposição, tem fei­
to parte, por conseqüência, do Go~ 
vêrno. v. Ex.a afirmou, no preâmbulo 
do seu discurso, que o MDB, com essa 
representação minoritária no Senado, 
não tinha condicões de formular re­
querimentos de informações nem de 
propor CPI, emenda constitucional 
etc. Ma.s. àquela época ern que V. Ex.a 
diz não tinha íntimídade com o Go~ 
vêrno, se estivesse tão preocupado, na 
Opm;iç.áo, em estar bem informado 
quanto a êsses dados, naquela época 

- repito -, V. Ex.• não dependeria 
dêsse número dêSSE! quantitativo que, 
hoje, reclama )'>aro. formular reque· 
rimento de informa~. Isto é, pode· 
ria, como simples parlame~tar, re~ 
querer e ter conhecimento, Ja que y. 
Ex.a era Govêrno, embora na opost~ 
cão mas Govêrno. Dai por que estou 
Voltando ao tema, ao aparte, para que 
não fique dúvida quanto ao fato de 
que v. Ex. a também é Govêrno, em-­
bora representando, para feU~ida~e 
nossa ctos arenistas, uma mmor1a 
bem Pequena do povo ~rasileiro. V, 
Ex.a continua sendo Governo, como o 
foi no passado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ágra­
deço e até me sinto um pouco Go­
vêrno, depois que V. Ex.a. me convo ... 
cou para as novas ativida~es. Homem 
que fêz tôda a sua carreira na Opo­
sição, Sr. Presidente, sinto-me cons­
trangido, neste nóvo. quadro que se 
desenha diante de m1m, traçado pelo 
nobre senador Benedito Fer~eira. Em 
todo o caso, não repudio: seJamos to~ 
dos oovêrno até que possamos todos 
exaltar- a obra do Sr. Presidente da 
República. 

Continuo, Sr. Presidente. Dados tão 
otimistas contrariavam, outros p~bli~ 
cactos pela Comissão de Educaçao e 
Cultura da Càmara dos Deputados. 
Realmente, o ilustre Deputa~o e Pro­
fessor Acterbal Jurema, pres1dente da 
comissão de Orçamento daquela Casa, 
dívulgara, no prjmeiro número da ~e­
vista Educação e Cultura~ os se~mn­
tes: ''Em 1961 as despes~s confladas 
ao Ministério da Educa9ao e Cultu­
ra cten tro da Lei de Me lOs, foram 
C~$ 27.963.912,00 para um total de .. 
Cr$ 302.289.051,00, ou seja, 9,25_% das 
despesas orçamentárias da Uniao. Em 
1962 Cr$ 48 . 551. 683 .o o para ........ 
crs '573.536.277,00 (8,46%1; em 1964 
Cr$ 205.614.027,00 para .......... .. 
Cr$ 2.110.256.660,00 !9,74%1; em 1965 
Cr$ 417.968. 106,00 para ....... · .... . 
3.774.962.795,00 01,07%1; em 1966 .. 
Cr$ 457.431.563,00 para .......... .. 
4.719.085.180,00 (9,69%1; em 1967 .. 
crS 604 . 644.282,00 para Cr$ ........ 
6. 943.197.538.00 (9,70% J; em 1968 .. 
Cr$ 859. 427. 800,00 ?ara Cr$ .. - ..... 
13.590.786.118,00 (7,74% i; em 1969 .. 
crs 1. 236.645.300,00 para ........ I. 
Cr$ 16.332.698.100,00 (8,69% 1; em .. . 
1970 Cr$ 1.293.189.400,00 para .... .. 
cr~ 19.703.368.000,00 r7,32%l; em .. 
1971 CrS 1.556.154.300,00 para ..... 
crs 26.738.768.ooo,oo !6,77%J." 

Esclarece o nobre Presidel}te da Co­
missão de Orçamento da C~n1ar!l dos 
Deputados que nesses totais nao se 
incluem "as consignações com educa­
ção e tecnologia incluidas n.o orça­
mento do Ministério do PlaneJame~to 
e Coordenação Geral", como tambem 
as destinadas "ao ensino ~ilit3;r. n~.s 
areas dos respectivos Mm~st~rtos . 
Quadro elaborado pela Com1ss.ao de 
orçamento, presidida pelo emmente 
senador João Cleofas, infor:ma que, 
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na proposta do Executivo para 1972, 
o Ministério da Educação 'figura, a pe­
na§, ~om 5;62% do ·totat· da· despesa; · 
o que conflita, infelizme<nte, com os 
12,7 anunciados pelo llustrado Minis­
tro da Educação. 

A Oposição sente-se, Sr. Presidente, 
perpo!exa dia'!lt~ de dados assim cí:Jii" · · 
deiites. Quais os da imaginação, quais 
os da realidade? Nossa missão ~Inda ... 
gar. Aqui ficam algumas indagacôes, 
à espera dos devidos esclarecimeiltos. 
Todos os dias são cantadas as virtu.­
des do -Poder. Mas, ao que parece, 
nem tudo são flôres, nó Govêtno.·'Oti 
será que, nos canteiros do Executivo, 
só_ há rosas sem espinhos? <Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) ........ Tem a palavra o nobre 
senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA <Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
se, por um lado, os traidores da nos­
sa Pátria procuram difamá-la no ex­
terior, se alguns políticos norte-ame­
ricanos mal informados ou maldosa­
mente intentam contra a_ honra e a 
digpldade do Brasil, aqui esta, na 
prilheira pãgina do Diário de Notí~ 
cias, e:m grande manchete 

"Gov-êrno dos Estados Unidos da 
América reconhece e exalta o 
progresso do Brasil" 
"O Secretario de Estado, Wllliam 
Rogers, descre'(eu, :~mtem, o Bra­
sil como "um grande país, um país 
importante, que agor~. gasta mais 

, Jila educação do que na defesa, que 
continua a crescer:: 

Ora·, -Sr. President~. S. -Ex.a., O Se­
nador Nelson Carneiro, ao fazer o co­
tejo dos percentuais e as afirmações 
aqui da nota do Secretãrio WUliam 
Rógers, não atentou que se falava 
"gá.sta.va-se mais ·ná· -e·ducaÇão." AQ.ul' 
nãO diz que é no orçamento da 
Urilão. 

' ~ sabe-se, Sr. Presidente, que gra-
ça.s-_ ·às: providências do Govêrno Fe­
der~l, graças à Iegislaçãq .. federal, 
hoJ~,.. os municípios Pras11eiros .. são 
compelidos .. a gastar na educação vin­
te por ce.nto da su~ receita 

O Sr. Nelson Cameir·o - Permite­
m~nv. Ex.• um aparte? 

' 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

Pois não. 
() Sr. Nelson .Carneiro """":" Queria 

esclarecer que, ao redigir meu discur­
so:;_netl} conhecia sequer as declara­
ções: do Secretário de Estado norte­
am'eriçano. O discurso foi escrito com 
arit(i!cedência. Não se pode improvisar 
d!,àcursos dessa natureza. Quando li, 
hoje, as declarações do Secretário de 
Estâdo, achei que era meu dever de 
Senador da República o cuidado de 
apa-rar- o ·que pudesse parecer unia 
cen'testaçáo. Fui compelido a· trazer · 
êSiies dados, mas não respóndi nem 
tirtha a- preoeupaçáo de responder ao 

Sécretário -americano. Referi-me a 
declarações do Sr. Ministro da Educa ... 
ção numa conferência em. são Paulo, 
que atlibuía 12,7% destinadOs à Edu-

, cação, quando realmente no Orça­
mento enviado ao Congresso figurava 
5.6%. Não constitui, portanto, a minha 
intervenção qualquer resJ)osta; nem foi 
insinuada, nem tn:spitada nas decla­
rações do Secretário de Estado norte- · 
americano. Era a declaração que que­
ria fazer em resposta a V. Ex."' 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREittA 
Pois não. 

O Sr. José Lindoso - Louvo V. Ex.• 
pela oportunidade da colocação. No 
debate que nos cauSou .tanta alegria, 
porque fizemos o jôgo da verdade, 
sem ·nenhuma restricão mental com o 
Senador da OposiçãO, Líder da Mino­
ria, nós nos circunscrevemos aos ele­
mentos da órbita federal. O ensino 
primário é da responsabilidade do Es­
tado, como é o en.sino médió, e V. E~. a. 
invocando a legislação que está sendo 
cumprida, em Que "há certos próces­
sos coercitivos para liberação de ver­
bas. com relaçáo à obrigação consti­
tucional dos 20%, V. Ex. a dá a di­
mensão exata do problema. A Nação 
estã. investindo em educa~ão pri.ori­
táriamente, liberando todo seu es­
fôrçó"-para o ensino, nesse sentido. Eu 
parabenizo V. Ex.a pela colocação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Muito obrigado. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria de 
lembrar ao ilustrado' Senador, Lider 
da Oposição, que. em verdade, qua!;l .. 
do se fala em· gastos em educaçao 
num país, há que considerar também, 
além .dos gastos oficiais nas três es­
calas administrativas, no caso do Mi­
nistério da Educação, Secretarias da 
Educação dos Estadas e. Municípios, 
os gastos em educação em outros Mi­
nistérios de outras áreas, como é o 
caso do Ministério· do Trabalho, que 
vem despendendo -tecursos enOrmes 
com bôlsas -de ensino. 

Sr. Presidente. há um artigó Que 
quero ler para que conste nos Amüs 
da. Casa, e. que está estampado na 
primeira página do Diário de Noti~ 
cias de hoje., e é da maior importâ.n­
ciá, c·omo disse. 

Ainda há poucos dias, tive oportu­
nidade de usar a atenção genero:s~ de_ 
V. Ex.•s para refutar, aqui neste Ple­
nário, assertivas injuriosas feitas JlO 
Senado norte-ameriCano pelo Sena­
dor Proxmire que, mal informado ou 
mal assessorado, o Certo é que aSsa­
cava contra a dignidade do Brasil. 

Eis que .agora, . no Senado norte­
americano. o Secretário do Departa­
mento de Estado ali comparece e faz 
depoimento onde _cóloct;l - usando a .. 
linguagem do nosso cabOclo- os "pin­
gos nos ts", para afirmar' que_ o Brfl­
sn continua a crescer, ·que·o-arasu-es .. 

tá mais preocupado com a educação 
do que· ate m-esmo com a sua tlefesa, 
que se faz cadá veZ mais urgente se 
considerarmos a ameaça perene, per­
roanente, que desgraçadamente palra 
sôbre os povos livres. 

Continua a nota do jornal: 
Na mesma ocasião, o dir~tor da 
Agência para o Desenvolvimento 
Internacional (AID), John Han­
nah, observou que os convênios 
com o Brasil vão terminando gra­
dativamente, porque se aproxima 
dd fim o seu período de rna:ior né"" 
cessldade-. Os dois altos funcioná'".,. 
rios presta-ram declarações no Se­
nado, em audiéncias da Subco­
missão de Verbas para Ajuda ao 
Exterior. 
Posteriormente, falando da Amé­
rica Latina em geral, Roger.s ex­
pressou que não desejava debater 
o caráter do Qovêrno do Brasil, 
mas que, em têrmos gerais, é im­
prudente utilizar o programa de 
ajuda para represálias e ameaças. 
"Em nenhum caso }amais pude~ 
"mos altera,r. a conduta, de ,outro 
país mediante restrições no pro­
grama de ajuda" - disse Rogers. 
"Temos que ter cuidado com as 
criticas a outros países devido a 
POlíticas com .as quais não -con­
cordamos". Insistiu em que o Bra­
sil é um país que, "econômica­
mente falando, deu grandes pas­
sos de progresso nos últimos 
anos". Hannah explicou que o 
progresso econômico do Brasil foi 
que levou os planejadores da aju­
da ao exterior à convicção de que 
o programa econômico correspon-. 
dente pode ser extinto gradual­
mente. Acrescentou que se pode­
ria extingui-lo até fins do atual 
exercício financeiro, em 1.0 de ju­
lho de 1972. !UPil 

Sr. Presidente, em que pêsem as 
aves de mau agouro, em que pêsem 
os pregoeiros do desânimo, etrl. que 
pésem as difamaçõeS que se fazeril no 
e)tterior, eis que o Departamento de 
EStado norte~americano, como que 
até a responder àqueles insultos so.:.. 
fr!dos pelo Brasil, por componente do 
Senado arnerlcano, ali fêz um depoi­
mento, pondo por certo uma pá de cal 
nos que não querem, que não se con­
f<ltmam com a política de indepen­
dência e de soberania que se instalou 
realmente em nossa País. 

Sr. Presidente, devo concluir, com 
tranqüilidade e feliz, porque cada vez 
mais se acendra em mim a convicção 
de que, apesar dos pesares, apesar da 
maledicência o nosso amado Brasil 
marcha cérefe~ para o seu destiho de 
grande potência. 

Era o que eu tinha a dizer. <Muito 
bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 
· Fiâvio Brito- José I..t'ndoSd ·­
Jdsê" ESt'eves - Vítgílio Távora .i.-
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.. Wii~<m .Oonçalves .- Arnon._ de 
. Mello -- João Calmon - Nelson .. 

Carneiro - Emival Caiadu -
Antôiiio Carlos-- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está terminadO o período 
destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa-33-Srs.--se­
nadóres·. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não ~há .número para de1ibera_ção. 

Os dois primeiros itens -da pauta 
dependem··ttpenas de vo'táção, "fiêartdo 
adiados para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg).-

Item.3 . 
l:Jisc\lssâo, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

9, de 1971 <n.O 8-B/71. na Câmara 
do:s DeputadoS), que aprova o 
Acôrdo constitutivo do Instituto 
lrlternaclonal do Algbdã,b, aberto 
à assinatura em Washington de 
17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966. tendo Pareceres Favoráveis, 
sob n,o, 376, 377 e 378, de 1971. das 
Comissões de Relações Exterio .. 
res; de Agriculturaj e de Econo ... 
nlia. 

Em discussão o projetp. (Pau~a.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese~ 
jando usar da palavra, encerro a dis-
cussão. ' 

Por falta. de quorum, a votação fica 
adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -

Item 4 
Discussão, em primeiro turno 

. (apreciação preliminar. da juridi­
cidade. nos tênn,os do .art. 297 do 
Regimento Interno). do Projeto 
de Lei do Senado n.0 7, de 1971, 
de autoria do Sr. senador Vas­
concelos Torres, que dispõe sõbre 
locaçPes de imóveis ocupados por 
escolas., hospitais e hotéis, e dá 
outras providências, ten,do Pare­
cer, sob n. 0 348, de 1911, da Comis-. 
são: de Constituição e Justiça,. 
pela injurldlcidade. 

Em ·discussão o projeto quanto à 
juridicidade. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, encerro a 
djscussão. 

A votaçãq fica adiada para a pró .. 
xima Sessão, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-. 
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Nada m,ais havendo- que tratar, en­
cerro~~· .. presen~e. Sessão,· designando 

f 

i 

pa,ra aSes~ão·ordinárla de.aJ!Il'tlh~. !', • 
seguinte · . '·h-. 

ôRJ.)E.\1 DO DIA 

~
. 1 

Votaçãe, :- .~ tur.no úníco. do Re­
querimento.· .. 1q7, de 1971. de auto-, 
ria do-Senador Ruy Santos, solicitan­
do a tramitação, em conjunto. ·dos 
Projetos de Lei do Senado n.0

$ 57, 59 
e 78, de W7l. 

2 

Votação, em turno únic'o, do Reque­
rimento n.o 181, de 197<. tte autoria 
do Sr. Senador Dinarte Mariz, solici-­
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 47, de 1970, qu~ 
declara de utilidade púbJica o Servi­
ço_ de O,bras Sociais -. sos - cdq), 
sede em Pindamonhangaba, no E's­
tado de Sáo PaulO. 

3 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 
1971 1n.0 8-Bnl, na Câmara do.s 
DeputadOs), ''que aprova 'o Acôi(}o . 
constitutivo do Instituto Internacional 
do Algodão, aberto à assinatura em 
Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1_966. tendo Pareceres Fa­
voráveis, sob n.0 s 376, 377 e 378. cte 
1971~ das Comissões de Rela<:ões Ex­
teriores; de 'Agricultura; ·e de Eco no.:._ , 
mia. 

4 

Votação,· em Primeiro turno (apre-. 
ci~.ção preliminar da .lurldicidade, nos 
têrinos do art. 297 do Regimento In­
ternai, do· Projeto de Lel do Sen;l.do 
n.0 7, de 1911, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe 
sôbre locações de imóveis ocupados 
por Escolas. Hospitais e Hotéis .. e ct'á 
outras provfdências, tendo Parecer, 
sob n.0 346, de 1971, da Comissâo de 
Constituição· e Justiça, lJela injuri1i­
Cidade: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão; 

r Levanta-se a Sessão às 15 1tora.~ 
e 4Q min.utos./ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR WILSON Cl\MPOS NA 
SESSAO DO DIA 8 DE SETEMBRO . 
DE 1971, QUE SE REPUBL!CA POR 
TER SAíDO COM rNCORREÇOES. 
O SR. WILSON CAMPÓS (Lê o ·se-

guinte discurso.) -Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores, nem ·sempre esta tribuna 
é o "muro das lamentações", em que 
desfiamos o rosário do.s problemas in­
solúveis ou deprecamos pela urgência 
de difíceis soluções. Por .vêzes ela nos 
serve de porta-voz 'à satisfação 'cte 
alegrias civicas, de ensf!jo a congra­
tulações dignas de au·dtência daqueles 
que não désacreditam da 'condução do 
Páís a· honroso d.estino. · 
A~ ;Vêzes (ato.s',quf,llDS tocam espe­

cialmente;·por-que ocor-ridos nas fron- · 

• 

telras do ,))OSS(l Estado, qua))to. mais 
nâo .. $ja.pórque .i)roeu;ama.~j ao tçQ»:­
vivio dos· no.ssf>s · oores também· -oom­
partir satisfcições maiores. 

DQis fatos, de igual valór para os 
pernambucanos, me trazem à tribuna 
do· Se-nad.o, ,neste·· instante: a eleição 
do Or. -Hlndenburgo. ·Taya,res Lemos 
para a pre~l<;lêp.cia da Socie<tade de 
Medicina de Pernambuco e a nomea­
ção, pelo, Presld-ente da República, 
acolhendo !ndlcação do Ministro Jar­
ba-s Passarinho, do Professor Marcio­
nik> ,-de. ;aarr~s. Lins para o. cargo. de 
Reitor ·da- ·Universida-de Federal de 
Pernambuco. 

tfm ·é outrO ·valem, rio conCeito ~.a 
classe médica do nosso Estado, pela 
dedicação verdadeiramente sacerdotal 
à sua profissão, pelo elevado espirlto 
público com que têm exercido" M·mals 
elevadas. missões e pelo .incontestável 
tedt' cívico de suas atitudes. 

A nomeação do Professor Marcioni­
lo de Barros Líns já se referiu, na tri­
buna da Câmara. o Deputado Carlos 
Alberto. de Ollvelra, assinalando; 

''Estou 'céto. de que O nôvo ReitQ,r, 
irá realizar uma grande obra . h'l> 
pôsto para o qual foi cqnvoca·(fa, 
pelas qualidades e conhecimentos 

: que não lhe faltam para desempe-
,, nhar~ com 'brtlhantismo, a· alta 

missão que lhe· foi confie:tla em 
boa hora." 

Na verdade. Senhor Pr,esidente, tra­
ta:..se de lima vida dedicada plena­
mente à medicina e ao magistério em 
nó'sso Estádo. O ·seu currieutunt \'itae 
honra, ao mesmo· terilpo, ô · e:StUdáhte 
emérito. o clenti~ta de largo ci.escortl­
l"O e o catedrático renomado. 

Nascido nO interior de Pernambuco,­
no· Mmlicípio_ c;I.e Esc~da. C:011QUist<?,u.. · 
no ginásio do Ret:ife, desde o ciclo,.. prJ-: 
már1Ó·até o térmíno do, secundário, ~ 
lá ureas de· nielhor aluno e, ·ainda .gi, 
nasiano, já lecionava. no Colégio (l:~­
valdo Cruz, oúde galgaria Q câtgó de 
vice-diretor. Na Faculdade de Medlc'!•. 
na·· foi .. convid.ado, du'rarité ·o' cU:fsO, .. 
para auxiliar acadêmico do Labora_tb'.Lj 
rio de Análise: Formado ·em 1943, fiô · 
ano seguinte era: nomeado para o càr.:. 
go de Assistente Mé_dico do Laborató­
rio de Análise .. e, em 1945,. médiOO;· 
chefe do_ Departamento Médico do 
IPSESP.' . ' . , ' . " "' 'l 

Tal dedicacão ao magistério e à_ vida 
púWtca·- não O afastam da clínica, mâs 
as érescentes atividades didáticas -tla· 
Professor Marctonilo Lins se acampa::~­
nhavam de cur~os de aperfeiçoamE!"fi.~· 
to, estágtos científicos, adtlünistra~lç · 
universitária, cursos no exterior, par.:.· 
ticfpação em cmhJssões julga~.?ras ,:~~·. 
concursos. congressos e reumoes n~-;. 
cionais e internacionais. 

A sua. escolha . para a Rei·torla vanv 
encontrá~lo servindo ao Conselho 'h.;.­
doral de -Edu!ação. e -como profes,or:~ 
do .cur'IO d~ Bioquimlca .Avançadsrdll" 
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programa de pós-graduação da Uni­
versidade Federal de Pernambuco e 
Vice-Reitor da mesma Universidade. 

para a presidência da Sociedade d-e 
Medicina de Pernambuco. 

versas instituições hospitalares, pro­
fessor de nomeada. dedicado também 
às pesquisas experimentais, seu corri .. 
culum vitae honra a classe médica de 
Pernambuco e do País. Nomeado, o Professor Marcionilo 

Lins foi levar, pessoalmente, ao co­
nhecimento do Governador Eraldo 
Gueiros Leite o decreto presidencial, 
entendendo-se, imediatamente, com o 
Professor Fernando Filgueiras, Secre­
tário de Saúde, sôbre o que poderão 
ambos fazer pela melhoria das condi­
ções sanitãrias do nosso Estado: 

Trata-se de autêntico líder, desdE! 
os bancos acadêmicos, quando repre­
sentava, em 1940, sua turma no Dire·· 
tório, compondo o seu Departamento 
Científico e secretariando, em 1942, a 
Revista de Medicina Acadêmica, ou 
presidindo, em 1944, a Sociedade Aca-· 
dêmica de Medicina. 

Também o serviço público muito lhe 
deve e nêle encontrou campo em que 
afirmasse invejável vocação cívica. 

São dois motivos que me levam a 
congratular-me com Pernambuco, 
merecedores, por certo, de igual sa­
tisfação para quantos, nesta casa, es­
timam ver o mérito dos nossos homens 
públicos reconhecido, premiado e exal­
tado. <Muito bem!) 

Desejo, agora, congratular-me com a 
classe médica pernambucana pela 
eleição, em pleito democrático, do 
Professor Hindenburgo Tavares Lemos 

CGnferencista emérito, detentor de, 
prêmios e diplomas de mérito em con­
gressos médicos, sócio efetivo e ho­
norário de várias instituições científi­
cas, chefe de clínica cirúrgica de di-

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado 

Federal, para secretariar os trabalhos da. Comissão. 
Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­

sagem n.o 69, de 1971 <CN), que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
Lei n. 0 1.186, de 27 de agôsto de 1971, que 10Con­
cede estímulos à fusão, incorporação e relocalização 
de unidades industriais açucareiras, e dá outras pro­
vidências". 

ATA DA !." REUNIAO (!NSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1~11 

Aos três dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às nove horas e trinta minutos, na 
Sala de Reuniões das Comissões do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Ruy Santos, João Cleofas, 
Milton Cabral, Augusto Franco, Paulo Tôrres, Mattos Leão, 
Celso Ramos e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados 
Delson Scarano, Manoel Taveira, Manoel No'Vaes, Alfeu 
,Gasparini, Airon Rios, José Alves, Alair Ferreira, Thales 
Ramalho, Walter Silva e Vinicius Cansanção, reúne-se a 
comissão Mista incumbida de estudo e pareci!r sôbre a 
Mensagem n.0 69, de 1971 (CN), que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.186, de 27 de agôsto de 1971, que "concede estímulos 
à fusão, incorporação e relocalização de unidades indus­
triais açucareiras, e dá outras providências". 

Ausentes os Senhores Senadores Paulo Guerra, Arnon 
de Mello e Carvalho Pinto e o Senhor Deputado Gonzaga 
Vasconcelos. 

Com base no § 2.0 do art. 10 do Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que 
declara instalada a Comissão e determina providências 
para a eleiçã"o do Presidente e Vice-Presidente, convi­
dQndo o Senhor Deputado Alleu GQsparini para escruti­
nador. Procedida a votação, apura~se o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente: 
Senador Ruy Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 votos 
Deputado Manoel Taveira .... ·............ 2 votos 
Para Vice-Presidente: 

Senador Arnon de Mello ............... , . lO votos 
Deputado Manoel Novaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 votos 
O Senhor Presidente em exercício declara eleitos, res-

pectivamente, Presidente e Vice-Presidente os Senhores 
Senadores Ruy Carneiro e Arnon de Mello. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
,signa o Senhor Deputado Alair Ferreira para relatar a 
matêrla e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 

• 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senhores 
Congressistas que o parecer da Comissão deverá ser pro­
ferido respeitando-•·• o art. 110 do Regimento Comum. 

Nada mais hav1mdo que tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Sectetário1 lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e vai 
à publicação. - Senador Ruy Carneiro, Presidente - Se­
nador João Cleofns - Senador Ruy Santos - Senador 
Milton Cabral - Senador Augusto Franco - Senador 
Paulo Tõrres - Senador Mattos Leão - Senador Celso 
Ramos - Deputado Delson Scarano - Deputado Manoel 
Taveira - Deputado Manoel Novaes - Deputado Alfeu 
Gasp.arini - Deputado Airon Rios - Deputado José Alves 
- Deputado Alair f'erreira - Deputado Tha.les Ramalho 
- Deputado Walter Silva - Deputado Vinicius Can-
sanção. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5, 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

I. 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Senador Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Arnon de Mello 
Relator: Deputado Alair Ferreira 

Senadores Deputados 

ARENA 
Ruy Santos L Delson Scarano 
!llilton Cabral 2. Manoel Ta veira 
João Cleofas 3. Manoel Novaes 
Paulo Guerra 4. Gonzaga Vasconcelos 
Arnon de Mello 5. Alfeu Gasparinl 
Augu.sto Franco 6. Airon Rios 
Paulo Tôrres 7. José Alves 
Carvalho Pinto 8. Alair Ferreira 
Mattos Leão 
Celso Ramos 

MDB 
Ruy Carneiro L Thales Ramalho 

2. Walter Silva 
3. Vinicius Can.sanção 

CAI.ENDARIO 
Dia 3~9-''H - t: lida a mensagem. em Sessão Conjunta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão Comum. 
Dia 15-9-71 - Reunião para apreciar o parecer do 

Relator, às 16 horas. na Sala da Comissão de Finança.s do 
Senado Federal. 

r 
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PRAZO 
Até dia 22- 9-7~, na Comissão Mista; 

Até dia 26-10-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comiss5es Mistas 
- 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1972 

O Presidente da Comissão do Distrito FederaL no 
cumprimento das prescrições insertas no art. 17, § 1.0 , da 
Constituição da República Federativa do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais, 

RESOLVE baixar as seguintes instruções a serem 
observadas durante os processos de discussão e votação 
da Proposta Orçamentária do Distrito Federal para o exer­
cício de 1972: 

1. Os Srs. Senadores poderão apresentar emendas de 
subvenção para entidades educacionais e assistenciais do 
DF, obedecidos os seguintes critérios: 

a) SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 
cota por Senador - Cr$ 4. 000,00, com o mínimo 
de Cr$ 1.000,00 por entidade; 

b) SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
cota por Senador - CrS 3. 000,00, com o mínimo 
de CrS !. 000,00 por entidade. 

2. As emendas serão recebidas pelo Setor de Orça· 
menta da Diretoria da Assessoria Legislativa (!0.0 andar 
do Anexo) e na Secretaria da Comissão do Distrito Fe· 
deral (11.0 andar do Anexo) impreterivelmente até o dia 
28 de setembro, inclusive, em regime de horário integral. 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 
(cinco) vias, em formulário prôprio. 

4. Não serão recebidas emendas que nào contenham 
a assinatura do Senador nas 5 (cinco) vias. 

5, No processamento e classificação das emendas 
serão observados os critérios fixados na Lei n.O 1.493, de 
13 de dezembro de 1951, que dispõe sóbre o pagamento de 
auxílios e subvenções, e na Lei n.O 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrõle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

I 
I 

6. . Os _trabalhos orçamentários obedecerão ao seguinte · 
calen.; 

a).· .. ·de setembro - término do prazo para a apre­
-ntação de emendas; 

b) até 18 de outubro - apreciação. pela Comissão, 
dos pareceres sõbre o projeto e emendas; 

c) atê 8 de novembro - encaminhamento do projeto, 
com as emendas, para apreciação do Plenário. 

Comissão do Distrito Federal, em 3 de setembro de 
1971. - Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão 
do Distrito Federal. " 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N,0 79/DF, DE 1971 
Proposta orçamentária do Distrito Federal para 1972 

DISTRIBUIÇAO DOS SENHORES RELATORES 
POR UNIDADE ADMINISTRATIVA DO GDF 

Senador Saldanha Derzi: 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Finanças 
Receita e Texto da Lei 

Senador Fernando Corrêa: 
SP.c:retaria dA Servicos Sociais 
Secretaria de Saúde 
.Secretaria de Serviços Públicos 

Senador Adalberto Sena: 
Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Administração 
Secretaria do Govêrno 

Senador Osires Teixeira: 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Segurança Pública 
Policia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Senador Antônio Fernandes: 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Departamento de Turismo 
Procuradoria-Geral 
Gabinete do Governador 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1971. -
Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal. 

í 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACioNAL-(Seção· li)- SeteptbfQ de.J,971• 

MESA 

Presidente: 4Q-Secretário: 

LIOERANÇA OA M.AIORIA 
Líder: 

Fillnto Miitter (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

1 <?~Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-líderes: 

Antônio. Càrros (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA ..:...._ AM) 
Orlando Zancaner {ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) .. 
LIOERANÇA DA MINORIA 

Carlos linde11-berg (ARENA - ES) 

29-Vice-f)residente: 

19..Suplente: 

Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Carneiro (MDB PB) 29-Suplente: 
19-Secretárío: 

Ney Braga (ARENA PR) 

29-SeCreiário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: 
Líder: 

Clodomir Millet {ARENA - MA) 

3Q-Secretá.río: 

Lenoir Vargas {ARENA - SC) 

-49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) -
Yic.e-Lideres: 

Oanton Jobim {MDB - GB) 
·Adalberlo Sena (MDB - AC) · · Guido Mondin (ARENA - RS) Teotõnio Vitela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo "'""!:1-Hç, andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO OE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prelsidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerr'á • -
Daniel Krieger 

Flávio Brito 
Mattos ll.eão 

Amaral Peixoto 

SUPLEN'tES 

ARENA· 

Tarso Dutra 
João Cleotas 
FernBh-do Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dant~s - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES SUPLENTES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montara 

Secretá'rfo: Walter Manoel Gefmano de Ollveirâ - R. 313 
Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO 010 CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA·- (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José LinôoSo 
José Sarney 
Emival Caiado 

· Helvidio Nunes -
AntOnio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

~RENA 

Carvalho Pinto 
6rlando Zancaner 
Arnon de Mello 

·João Calmon 
Mattos Leão . 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Nelson Carneiro- Fran·co Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quarlas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da -Comissão de Finanças. 

4l COMISSÃD o o DisTRiTo ·FEDERAL 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldente: Catt-ete ·Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

(CO F) 

TIT"l"LARES 

Oínarte Mariz 
Eurico Rezende 
Ca.ttete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara .., · · 
José Undoso 
Filinto Müller 

MDI;! 

t-;Jelson Carneiro 

..,... ·.' 

Secretârio: Afr~nio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões~. térça.s-~ras,. às- ~15 noras. 
Local: Salã de Reuniões da Comissão de Fina:nças . 



DI.4.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 -Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jesse Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio. Nunes 

José Lindoso 

Amaral l'eixoto 

. ·suPLENTES 
ARENA 

Oomicio Gondim 

~ilton Campos 

Geral dó- Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MOS 

Franco Montara 

7) COIIISSlO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARtS 

Presidente: João CIQofas 

Vice·Presidente: Virgílio Távora ' 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castelfo·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

I\ RENA 
Cattete Finfleir., 

Antônio Carlos 

. Daniel K~ieger 

Milton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezend• 

MOB 
Secretário: _Çiâudio Carros Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Aeunióes: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão, 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmor'l 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MOB 

Adalberto Sena 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas·feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comi~~áo ds Finanças. 

r 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas·feiras, às 1 O horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Oomicio Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇI\0 

Presidente: Franco Montoro 

Vlce·Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTBS 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly FHho 

Josê Esteves 

MDB 

Oanton Joblm 

Secretário: Marc~:~s Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas·feiras, ·âs 16 horas. 

Locat: Sala de Reuniões da Comissão de Aelações Extf• 

riores; 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-P.residente: Ben1amm Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REOAÇAO - (CR) 

TITULARES " 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Filtnto Müller 

Emival Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

vtce-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wllson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secre\áfia: Sea\riz Srandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenãrio. 

11) COMISSJ.O DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TIT'L"LARES 

Carvalho Pinto 

Wilson ~onçalves 

Filinto Müller 

Femando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Acc\oly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castetlo·Branco 

Augusto Franco 

José Lindos() 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgilio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Ramal 307. 

Reuniões: quinl<ls·feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex.te· 
riores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Pmsidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Caste1!o·Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto CasteUo·Bran ~o 

Catlete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Ateê.ntara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MOB 

Beníamin Farah 

Secretaria: lêda Ferret.ra da Rocha- Ramal 314. 

Reuniões: térças-1eira;, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

r'auto TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
\'asconcetos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões; têrças-feiras, às '1 O horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissao de Relações Exte­
riores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - {CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Outra 

Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amara! Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

flresidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUFLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Pauto Guerra 

MDB 

Benjamin F"arah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas'. 

Loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

1af'é0MISSAO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITOLARI:S 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves · 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Be11edito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secrerârio: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sara de ReuniOes da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissi5es Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantaa 

Local: 111? andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões fempou\rlat para Projetos do Congresso Nl· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciaçlo de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

f) ComlssãQ Mista do Projeto de L.el Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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.. REF.QRMA~ AGR·A~IA 
(Obra elaborado t revisada pela DIRETORIA DE INtORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Trh YOI-s COM 1. 115 páginas 
. '\•• ; ' . 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamenta~·ões . e remissões da legislação transcJita 
- ementário da legislação correlata -" 
- histórico das leis {tramita,·ão ~!Ompleta e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentaiS, portarias etc.) - · . 

A obra contém um mdice cronológico da Tegisláção e um índice por assunto de 'tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR!S VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa p~IJ> Serviço Gráfita lfo Senado Federal-~ .Brasilia - DF 
' 

JNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organiudo por' Jardel Noronha: e· Odalé• Martins 

Explicação dos autores: 
' . _ O. pl'eSente trabalho, que. denominamos tNDICE DO CóDIGO CIVIL APUCADO NO SUPRE· 

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL . 

. . ~.J>ara..melhor orientação e facilidade do encontro . do assunto ~de . interksse do consulente; 
coordenamos um indice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste indice, .vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, · 
facilitando, assim, seu manuseio, e. abaixo damos o roteiro: . 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ••....•••••.•..••.. 
b) Legislação Complementar .... ·: •............................... 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil •••• · ••••..•••••••• 
b) Julgamentos ··~·-~····.···~·····~···~··········.··-··········-··, 

111 PARTE 
a) lndice alfabético remissivo ..... ,., ......................... .. 
bl lndice numérico por espécie de processo ••..•.••.•. <' •••••• 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .............................. , ... . Cr$ 
Preço do volume com 680 p'ginas, encadernado, Impresso em papel bfblia .•.•••••.••.. Cr$ 

Obn lmprtsA pelo Serviço Grállco do Senado Feder..t - Bn.sília - DP 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO &ETOI.IO VAIGAS - Sede, Praio de Botafogo. 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro • GB (atende, também, pelo Serviço de Reetllbàlsa·'l'ostoll - LeJas: no Rio de J!Jneiroo Av. Graça MPnha, 26 - Em 

' Bra•flia, SQS 104, Bloco "A", loia ll -Em Sôo Paulo: Av. Novicie Julho, 2029- C. J'; 5534. ·. . · 
:=:;:;::.::;~ ~-- •. ·--~- ----~.:. .. ::::-::::;.:::;--::... ;.!.-" •.. - ~ ·---· 



'DlÃitfü Do' COJiiGRESSO NACIONAL (Seção JI) sextâ-te!rà ·to 'essa 

Constituição 1/~: RêfJ4hlit6~ Feasrativa áo Brasil 
QUADRO 'coMPÃRATIVO 

._ ... , 
Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969 . 

Contém. comparadas 
em tp_dO!Ji os artigo~: 

. Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de n9•·5 a 17 e Ato Cpmptementar 
n9 40/69, ratificado pelo art . ..S9 do Ato. Institucional n9 ~/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observaÇões, são 'desta~adas. as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, , 
_através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. · "· · · · ·-

·-··-· Trabálhlforgãr\rzããci e reviSto petaDiietorla dt lnlormaçlo Loglolatlwo e lmpresao paio­
, ", . ·,; SE/IYIÇO GliAI'lCO DO S!WADO'FEDERAL 

' ' 
Os pedidos devem $er eiltlereçados à Fundação Getúlio Yarras - Sede: Praia de Botafogo, 

190 - ZC-02 - R!o de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro:'·Av.~·.araça ··Aranha-: 26 ......!... Em Brasilia: SQS 104, Bloco ••A". Loja 11 -Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

'l.'' 

'. . 

INELEGIBILIDADES 
LEI cC>MPLÉMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acdrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece noimas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras pro~ülências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Traklho- •lctboni-do, rnlsodo • irnpreuo ptlo Servi~ GNflco 4o S.aa4o '•4enf 
l Nota~' A 'élistribuiç(io desto 'obro· foi entregue à FUNDAÇ.lO GETOLIO VARGAS 

Os pedldo8 devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vazns - Sede: Praia <!e S'otatogO, 
· . 1~P - ZC-02, ,.- RJ:o ,<le J·anelro.--GB <atentle, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal)~ Lojas• 
~ 1&o .R!o,de J~euv~. n\.v.9raça -A<;aM.' a, 26,~ fi:% .. 'lil!a.VI!o.:,;SQS 1114, -!lll>co. "/1.", .IJ>lo.,l1 ,... J;1D 

"· l'auló: AV Nove dji. J\llll.O, 2029 . ...; C.P. 5$3~ . . , ., 
'~-·- . - •I. , .-~-, •.•. ;-oç;, 1 · ._.,'". • ,. • ,,_ ~ ••• 

.. 

'- .... 
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PREÇO D!STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


